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S1­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13804.000804/2002­75 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1301­004.138  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  15 de outubro de 2019 

Matéria  REVISÃO DE DCTF. AUDITORIA INTERNA. LANÇAMENTO DE 
OFÍCIO 

Recorrente  ELGE ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO ­ CSLL 
Ano­calendário: 1997 

DCTF.  SALDOS  A  PAGAR  NULOS.  DÉBITOS  INFORMADOS  COM 
VINCULAÇÃO  DE  CRÉDITOS  NÃO  COMPROVADOS  OU 
INEXISTENTES.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  DE  CONFISSÃO  DE 
DÍVIDA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CABÍVEL.  

Nem todos os valores informados em DCTF configuram confissão de dívida. 

Nos  termos da  IN SRF n° 126/98,  somente os valores dos  saldos a pagar é 
que  são  confessados,  não  carecendo  de  lançamentos  de  oficio  para  serem 
cobrados. 

Diferentemente, valores  informados em DCTF para os quais  foram vincula­
dos  créditos  indevidos,  de  forma  a  resultar  em  saldos  a  pagar  nulos,  ne­
cessitam de lançamentos de oficio com respectiva multa. 

Também os tributos objeto de compensação indevida formalizada em Pedido 
de  Compensação  ou  Declaração  de  Compensação  apresentada  até 
31/10/2003, quando não exigíveis a partir de DCTF, ensejam o  lançamento 
de ofício (Súmula CARF nº 52). 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento parcial ao recurso voluntário para reduzir o principal da CSLL a R$ 5.068,21, com 
respectiva multa de 75% e juros de mora. 
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  13804.000804/2002-75  1301-004.138 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 15/10/2019 REVISÃO DE DCTF. AUDITORIA INTERNA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO ELGE ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Nelso Kichel  2.0.4 13010041382019CARF1301ACC  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 1997
 DCTF. SALDOS A PAGAR NULOS. DÉBITOS INFORMADOS COM VINCULAÇÃO DE CRÉDITOS NÃO COMPROVADOS OU INEXISTENTES. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CABÍVEL. 
 Nem todos os valores informados em DCTF configuram confissão de dívida.
 Nos termos da IN SRF n° 126/98, somente os valores dos saldos a pagar é que são confessados, não carecendo de lançamentos de oficio para serem cobrados.
 Diferentemente, valores informados em DCTF para os quais foram vincula-dos créditos indevidos, de forma a resultar em saldos a pagar nulos, ne-cessitam de lançamentos de oficio com respectiva multa.
 Também os tributos objeto de compensação indevida formalizada em Pedido de Compensação ou Declaração de Compensação apresentada até 31/10/2003, quando não exigíveis a partir de DCTF, ensejam o lançamento de ofício (Súmula CARF nº 52).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para reduzir o principal da CSLL a R$ 5.068,21, com respectiva multa de 75% e juros de mora.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Nelso Kichel- Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Roberto Silva Junior, José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Rogério Garcia Peres, Giovana Pereira de Paiva Leite, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Bianca Felicia Rothschild e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se do Recurso Voluntário (e-fls. 149/159) em face do Acórdão da 5ª Turma da DRJ/São Paulo I (e-fls. 140/142) que julgou o lançamento procedente em parte.

Quanto aos fatos, consta dos autos:

- que, em 03/11/2001, em procedimento de auditoria interna de DCTF na DIFIS/São Paulo, a Fiscalização lavrou Auto de Infração da CSLL (complementar) (e-fls. 08/19), ano-calendário 1997, cujo crédito tributário exigido perfaz o montante de R$ 112.791,77, assim especificado:

(...)




(...) 

Descrição dos fatos e Enquadramento legal:

(...)




(...)

Ciente do lançamento fiscal em 20/12/2001 (e-fl. 124), a contribuinte apresentou Impugnação em 15/01/2002 (e-fls. 02/05), argumentando:

(...)

(...)

(...)



(...)


(...)

Obs: A contribuinte juntou:

(i) cópia DARF PA janeiro/97, CSLL valor R$ 374,99 (e-fl. 35);
(ii) cópia DARF PA fevereiro/97, CSLL valor R$ 374,82 (e-fl. 36);
(iii) cópia de DARF PA junho/97, CSLL valor R$ 1.588,21 (e-fl. 37).

O Fisco juntou:

(i) Cópia Ficha 09 - DIRPJ 1998, PA janeiro/1997, CSLL R$ 374,98 (e-fl. 129);
(ii) Cópia DCTF, PA jan/97, CSLL R$ 6.077,66 (e-fls. 130/131);
(iii) Cópia Ficha 09 - DIRPJ/98, PA fev/97, CSLL R$ 374,81 (e-fl. 132);
(iv) Cópia DCTF, PA jan/97, CSLL R$ 734,24 (e-fls. 133/134);
(v) Cópia Ficha 09 - DIRPJ/98, PA junho/97, CSLL R$ 37.898,43 (e-fl. 135).
(vi) Cópia DCTF, PA junho/97, CSLL R$ 37.898,43 (e-fls. 136/137).

Na sessão de 26/03/2009, a 5ª Turma da DRJ/São Paulo I julgou a Impugnação procedente em parte, conforme Acórdão (e-fls. 140/142), cuja ementa, dispositivo e conclusão do voto condutor transcrevo, in verbis:

(...)
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
Ano-calendário: 1997 
Ementa: DCTF. REVISÃO INTERNA PAGAMENTO NÃO LOCALIZADO.
Provada nos autos a ocorrência de erro no preenchimento da DCTF, exonera-se o lançamento dele decorrente. Mantêm-se o lançamento do recolhimento não comprovado.
Lançamento Procedente em Parte
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo, ACORDAM os membros da 5a Turma da DRJ em São Paulo I, por unanimidade de votos, JULGAR procedente em parte o lançamento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
(...)
Voto
(...)
Ante o exposto, VOTO no sentido de que lançamento seja julgado PROCEDENTE. EM PARTE, conforme demonstrativo abaixo:

(...)

Ciente desse decisum em 20/04/2009 (e-fl. 145), a contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 19/05/2009 (e-fls. e 147, 261), razões (e-fls. 149/159), argumentando:

(...)
No Voto do Relator se lê que:
a) conforme extrato parcial da DIRPJ/1998, obtido no sistema IRPJ/CONS, o saldo de CSLL a pagar apurado pelo contribuinte nos meses de janeiro e fevereiro corresponde exatamente aos valores citados pela requerente, ou seja, R$ 374,98 e R$ 374,81 (fls.131 e 134). Por isso, restou cancelada a exigência correspondente;
b) o mesmo não ocorreria � segundo o ilustre Relator� em relação ao mês de junho de 1997, porque na DIRPJ a requerente apurou CSLL devida no valor de R$ 37.898,43, reduzida a R$ 1.588,20 mediante a compensação de saldo negativo de períodos anteriores no valor de R$ 36.310,23. Mas, concluiu que a requerente não teria informado a origem do crédito compensado e, por isso, manteve o débito pertinente ao PA 01-06/1996.
6. Contudo, laborou em equívoco a decisão quanto à parte mantida (...).
II� DAS RAZÕES DE RECURSO
11.1 Da Origem do Crédito
(...)


 (...)

10. Conforme se verifica, a CSLL por estimativa apurada no mês de junho/1997 (período de 01-06/1997), no valor de R$ 37.898,43, foi quitada por meio de pagamento via DARF no valor de R$ 1.588,20 (doc. 16) e pela compensação sem DARF no valor de R$ 36.310,23, conforme indicado à pág. 14 da declaração (doc. 13).
11. Já tendo sido comprovado que saldo a compensar havia (de 1996), no valor de R$ 42.917,42, resta demonstrar o acréscimo dos juros SELIC e as parcelas utilizadas nas respectivas compensações, o que se verá no quadro a seguir, onde se constata ter havido, se tanto, a pequena diferença de R$ 3.851,63 decorrente de algum equívoco no cálculo da atualização do crédito:



(...)






(...)

É o relatório.













 Conselheiro Nelso Kichel, Relator.


O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade. Portanto, conheço do recurso.

A matéria agitada nas razões do recurso é acerca da exigência de ofício, via auto de infração de 03/11/2001, decorrente de procedimento de auditoria interna (revisão de DCTF), PA junho/97, do principal da CSLL R$ 36.310,23 (diferença de saldo a pagar - ajuste anual - pelo não pagamento da estimativa mensal, código de receita 2484, utilizada na formação do saldo negativo desse ano), mais multa de ofício de 75% e respectivos juros de mora.

A recorrente rebela-se contra essa exigência do Fisco, pedindo a reforma da decisão recorrida que manteve o lançamento nesse parte, ou seja, quanto PA junho/97.

Em sua defesa de mérito indireta, nesta instância recursal, a contribuinte argumentou que o principal apurado da CSLL do PA junho/97 foi R$ 37.898,43, conforme Ficha 09 DIRPJ 1998, ano-base 1997 (e-fls. 135 e 216), respectiva DCTF-2º trimestre/1997 (e-fl. 137), cujo valor foi extinto, saldo a pagar zerado:
a) via DARF, foi efetuado o pagamento de R$ 1.588,21. Copia do comprovante de pagamento de R$ 1.588,21 + multa R$ 204,40 + juros R$ 41,29 = R$ 1.833.90 (e-fl. 37);
b) compensação sem DARF (sem processo), valor R$ 36.310,23; que foi utilizado - como crédito - o saldo negativo da CSLL do ano-base 1996.

Entretanto, na referida DCTF - 2º trimestre/1997, a contribuinte informou compensação com DARF, crédito de pagamento a maior ou indevido (e-fl. 137):





O Fisco, portanto, não encontrou o crédito vinculado, indicado na DCTF e lançou de ofício a diferença de principal do imposto do PA junho/97, ou seja, R$ 36.310,23.

Na primeira instância, a decisão a quo manteve a exigência fiscal, pois a contribuinte sequer teria informado a origem ou a formação do crédito utilizado na compensação. Nesse sentido consta da fundamentação do voto condutor do acórdão recorrido (e-fl. 141), in verbis:

(...)

(...)

Nesta instância recursal, quanto à formação do crédito utilizado na indigitada compensação informada na DCTF a contribuinte apresentou nos autos cópia da DIRPJ 1997, ano-base 1996, transmitida em 29/04/1997 (e-fls. 162/187) e na Ficha 11 consta apurado saldo negativo da CSLL R$ 42.917,42 (e-fls. 177):
(...)

(...)
Juntou cópia de comprovantes de pagamento de CSLL, estimativas mensais , código de receita 2484, ano-base 1996, conforme Ficha 09 da DIRPJ 1997, ano-base 1996 (e-fls. 170/175), nos seguintes valores:
- 29/03/1996, PA 01, valor R$ 432,33 (e-fl. 188);
- 29/03/1996, PA 02, valor R$ 346,89 (e-fl. 189);
- 30/04/1996, PA 03, valor R$ 1.092,65 (e-fl. 190);
- 31/05/1996, PA 04, valor R$ 1.087,51 (e-fl. 191);
- 28/06/1996, PA 05, valor R$ 1.089,24 (e-fl. 192);
- 31/07/1996, PA 06, valor R$ 1.164,54 (e-fl. 193);
- PA 07, apurou 0,00, nada recolheu.
- 30/09/1996, PA 08, valor R$ 461.597,53 (e-fl. 194);
-31/10/1996, PA 09, valor R$ 403,28 (e-fl. 195);
- 29/11/1996, PA 10, valor R$ 369,23 (e-fl. 196);
- 30/12/1996, PA 11, valor R$ 1.874,74 (e-fl.200);
- 31/01/1997, PA 12, valor R$ 373,54 (e-fl. 201).
Obs: 
(i) O somatório das estimativas mensais pagas do ano-calendário 1996 totaliza = R$ 469.831,48. A contribuinte informou na Ficha 09 da DIRPJ/97 (ano-base 1996) utilização de crédito de estimativa mensal R$ 471.048,06. Logo, há diferença de estimativa mensal de R$ 1.216,58 deduzida, utilizada indevidamente como crédito na formação do saldo negativo de CSLL.
(ii) Quanto ao PA 08/1996, recolheu CSLL estimativa mensal com código errado 2030, quando deveria ser 2484.

A contribuinte apresentou, também, demonstrativo resumo (planilha), informando que utilizara R$ 36.310,23 a título de saldo negativo da CSLL do ano-base 1996, porém só havia disponível R$ 32.568,14; que, então, concluiu: o débito da CSLL (principal) do PA junho/96, seria de R$ 3.851,63 (principal). Vide demonstrativo a seguir:


No caso, a contribuinte utilizou as estimativas mensais da CSLL do ano-base 1997 para formação do saldo negativo da CSLL do ano-calendário 1997, valor R$ 78.053,04, Ficha 11, DIRPJ 1998, AC 1997, transmitida em 30/04/1998 (e-fl. 202 e 224):



Embora a contribuinte não tenha juntado aos autos cópia da escrituração contábil para confirmar os dados das Fichas 09 e 11 da DIRPJ 1997, ano-base 1996, entendo desnecessário, pois a DIRPJ tem caráter de confissão nesse ano e, ainda, a contribuinte juntou comprovantes de recolhimentos de estimativas na ordem de R$ 469.831,48 que foram utilizadas para formação do saldo negativo da CSLL do ano-base 1996.
Logo, deve-se acatar a compensação tributária, informada na DCTF, mas somente até o limite do crédito demonstrado nestes autos.
Veja.
A compensação direta na escrita contábil e fiscal, sem processo e sem DARF, informada na DCTF, configurou confissão de saldo nulo a pagar (não houve confissão de débitos da CSLL, mas sim de saldo zerado a pagar).
A contribuinte utilizou as estimativas mensais do ano-calendário 1997 na formação do saldo negativo da CSLL do AC 1997 de R$ 78.053,04 (Ficha 11). E para quitar as estimativas AC 1997 utilizou saldo negativo do ano-calendário 1996. Assim, a diferença de CSLL a pagar - equivale a ajuste anual - corresponde justamente ao valor da estimativa não paga, mas utilizada na formação do saldo negativo da CSLL do AC 1997.
Portanto, deve ser reduzido o débito da CSLL (principal) do PA 06/97 de R$ 36.310,23 para R$ 5.068,21 = (R$ 1.216,58 + R$ 3.851,63).
(i) O valor de R$ 1.216,58, como já demonstrado alhures, refere-se a estimativas deduzidas a maior, utilizadas como crédito na formação, apuração do saldo negativo da CSLL do ano-base 1996 de R$ 42.917,42. De modo que o saldo negativo da CSLL AC 1996 corresponde a R$ 42.2917,42 (-) R$ 1.216,58.
(ii) O valor de R$ 3.851,63, como já também demonstrado antes, é atinente à insuficiência de saldo negativo da CSLL do ano-base 1996 (valor apurado pela própria recorrente na planilha que apresentou).

Ainda, cabível a exigência da exigência da multa de ofício de 75% sobre o valor remanescente da CSLL, pois:
- a contribuinte utilizou as estimativas mensais do ano-calendário 1997 na formação do saldo negativo da CSLL do AC 1997 de R$ 78.053,04 (Ficha 11), inclusive a estimativa do PA junho/97 cujo débito foi compensado com saldo negativo da CSLL insuficiente do AC 1996. Como o saldo negativo da CSLL do AC 1996 foi insuficiente, a diferença de CSLL a pagar de junho/97 - equivale a ajuste anual - corresponde R$ 5.068,21 justamente à diferença de valor da estimativa não paga desse ano e utilizada na formação do saldo negativo da CSLL do AC 1997.
- quanto à compensação direta na escrita contábil e fiscal, sem processo e sem DARF, informada na DCTF, configurou apenas confissão de saldo nulo a pagar (não houve confissão de débitos).
Nesse sentido precedentes deste CARF:
DCTF. DÉBITOS INFORMADOS COM VINCULAÇÃO DE CRÉDITOS. SALDOS NULOS. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. LANÇAMENTO. PROCEDÊNCIA. Nem todos os valores informados em DCTF constituem-se em confissão de dívida. Nos termos das IN SRF n° 126/98, somente os valores dos saldos a pagar é que são confessados, não carecendo de lançamentos de oficio para serem cobrados. Diferentemente, valores informados em DCTF para os quais foram vinculados créditos indevidos, de forma a resultar em saldos a pagar nulos, necessitam de lançamentos de oficio. (Acórdão nº 203-10.006, 3ª Câmara do 2º CC, sessão de 23/02/2005, Relator Emanuel Carlos Dantas de Assis).
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA- IRPJ Ano-calendário: 2001,2002 DCTF. SALDOS A PAGAR NULOS. DÉBITOS INFORMADOS COM VINCULAÇÃO DE CRÉDITOS NÃO COMPROVADOS OU INEXISTENTES. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CABÍVEL. Nem todos os valores informados em DCTF constituemse em confissão de dívida. Nos termos das IN SRF n° 126/98, somente os valores dos saldos a pagar é que são confessados, não carecendo de lançamentos de oficio para serem cobrados. Diferentemente, valores informados em DCTF para os quais foram vinculados créditos indevidos, de forma a resultar em saldos a pagar nulos, necessitam de lançamentos de oficio.(Acórdão nº 1301-003.467� 3ª Câmara/1ª Turma Ordinária, sessão de 16/10/2018, Relator Nelso Kichel).
Mesmo entendimento aplica-se, também, para as compensações indevidas, até 31/10/2003, objeto de pedido ou declaração de compensação. Súmula CARF nº 52, cujo verbete transcrevo:
Súmula CARF nº 52: 
Os tributos objeto de compensação indevida formalizada em Pedido de Compensação ou Declaração de Compensação apresentada até 31/10/2003, quando não exigíveis a partir de DCTF, ensejam o lançamento de ofício

Por tudo que foi exposto, voto para dar provimento parcial ao recurso voluntário para reduzir o principal da CSLL a R$ 5.068,21, com respectiva multa de 75% e juros de mora.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Nelso Kichel
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(assinado digitalmente) 

Fernando Brasil de Oliveira Pinto ­ Presidente.  

 

(assinado digitalmente) 

Nelso Kichel­ Relator. 

 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Roberto Silva Junior, 
José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Rogério Garcia Peres, Giovana Pereira de Paiva 
Leite, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Bianca Felicia Rothschild e Fernando Brasil de 
Oliveira Pinto (Presidente). 
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Relatório 

Trata­se  do Recurso Voluntário  (e­fls.  149/159)  em  face  do Acórdão  da  5ª 
Turma da DRJ/São Paulo I (e­fls. 140/142) que julgou o lançamento procedente em parte. 

 

Quanto aos fatos, consta dos autos: 

 

­  que,  em  03/11/2001,  em  procedimento  de  auditoria  interna  de  DCTF  na 
DIFIS/São  Paulo,  a  Fiscalização  lavrou Auto  de  Infração  da CSLL  (complementar)  (e­fls. 
08/19),  ano­calendário  1997,  cujo  crédito  tributário  exigido  perfaz  o  montante  de  R$ 
112.791,77, assim especificado: 

 

(...) 

 

 

 

 

(...)  

 

Descrição dos fatos e Enquadramento legal: 

 

(...) 
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(...) 

 

Ciente  do  lançamento  fiscal  em  20/12/2001  (e­fl.  124),  a  contribuinte 
apresentou Impugnação em 15/01/2002 (e­fls. 02/05), argumentando: 

 

(...) 

 

(...) 

 

(...) 
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(...) 

 

 

(...) 

 

Obs: A contribuinte juntou: 

 

(i) cópia DARF PA janeiro/97, CSLL valor R$ 374,99 (e­fl. 35); 

(ii) cópia DARF PA fevereiro/97, CSLL valor R$ 374,82 (e­fl. 36); 

(iii) cópia de DARF PA junho/97, CSLL valor R$ 1.588,21 (e­fl. 37).   

 

O Fisco juntou: 

 

(i) Cópia Ficha 09 ­ DIRPJ 1998, PA janeiro/1997, CSLL R$ 374,98 (e­fl. 129); 

(ii) Cópia DCTF, PA jan/97, CSLL R$ 6.077,66 (e­fls. 130/131); 

(iii) Cópia Ficha 09 ­ DIRPJ/98, PA fev/97, CSLL R$ 374,81 (e­fl. 132); 
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(iv) Cópia DCTF, PA jan/97, CSLL R$ 734,24 (e­fls. 133/134); 

(v) Cópia Ficha 09 ­ DIRPJ/98, PA junho/97, CSLL R$ 37.898,43 (e­fl. 135). 

(vi) Cópia DCTF, PA junho/97, CSLL R$ 37.898,43 (e­fls. 136/137). 

 

Na sessão de 26/03/2009, a 5ª Turma da DRJ/São Paulo I julgou a Impugnação procedente 
em parte, conforme Acórdão (e­fls. 140/142), cuja ementa, dispositivo e conclusão do voto condutor transcrevo, in 
verbis: 

 

(...) 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O  LUCRO 
LÍQUIDO ­ CSLL  

Ano­calendário: 1997  

Ementa:  DCTF.  REVISÃO  INTERNA  PAGAMENTO  NÃO 
LOCALIZADO. 

Provada  nos  autos  a  ocorrência  de  erro  no  preenchimento  da 
DCTF,  exonera­se  o  lançamento  dele  decorrente. Mantêm­se  o 
lançamento do recolhimento não comprovado. 

Lançamento Procedente em Parte 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo, ACORDAM 
os  membros  da  5a  Turma  da  DRJ  em  São  Paulo  I,  por 
unanimidade  de  votos,  JULGAR  procedente  em  parte  o 
lançamento,  nos  termos  do  relatório  e  voto  que  passam  a 
integrar o presente julgado. 

(...) 

Voto 

(...) 

Ante  o  exposto,  VOTO  no  sentido  de  que  lançamento  seja 
julgado  PROCEDENTE.  EM  PARTE,  conforme  demonstrativo 
abaixo: 
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(...) 

 

Ciente  desse  decisum  em  20/04/2009  (e­fl.  145),  a  contribuinte  apresentou  Recurso 
Voluntário em 19/05/2009 (e­fls. e 147, 261), razões (e­fls. 149/159), argumentando: 

 

(...) 

No Voto do Relator se lê que: 

a)  conforme  extrato  parcial  da DIRPJ/1998,  obtido  no  sistema 
IRPJ/CONS, o saldo de CSLL a pagar apurado pelo contribuinte 
nos  meses  de  janeiro  e  fevereiro  corresponde  exatamente  aos 
valores citados pela requerente, ou seja, R$ 374,98 e R$ 374,81 
(fls.131  e  134).  Por  isso,  restou  cancelada  a  exigência 
correspondente; 

b)  o  mesmo  não  ocorreria  —  segundo  o  ilustre  Relator—  em 
relação ao mês de junho de 1997, porque na DIRPJ a requerente 
apurou CSLL  devida  no  valor  de R$  37.898,43,  reduzida  a R$ 
1.588,20 mediante a compensação de saldo negativo de períodos 
anteriores  no  valor  de  R$  36.310,23.  Mas,  concluiu  que  a 
requerente não teria informado a origem do crédito compensado 
e, por isso, manteve o débito pertinente ao PA 01­06/1996. 

6.  Contudo,  laborou  em  equívoco  a  decisão  quanto  à  parte 
mantida (...). 

II— DAS RAZÕES DE RECURSO 

11.1 Da Origem do Crédito 

(...) 
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 (...) 

 

10. Conforme se verifica, a CSLL por estimativa apurada no mês 
de  junho/1997  (período  de  01­06/1997),  no  valor  de  R$ 
37.898,43,  foi  quitada  por  meio  de  pagamento  via  DARF  no 
valor de R$ 1.588,20 (doc. 16) e pela compensação sem DARF 
no  valor  de  R$  36.310,23,  conforme  indicado  à  pág.  14  da 
declaração (doc. 13). 

11. Já tendo sido comprovado que saldo a compensar havia (de 
1996), no valor de R$ 42.917,42, resta demonstrar o acréscimo 
dos  juros  SELIC  e  as  parcelas  utilizadas  nas  respectivas 
compensações,  o  que  se  verá  no  quadro  a  seguir,  onde  se 
constata  ter  havido,  se  tanto,  a  pequena  diferença  de  R$ 
3.851,63  decorrente  de  algum  equívoco  no  cálculo  da 
atualização do crédito: 
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(...) 
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(...) 

 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Nelso Kichel, Relator. 

 

 

O  Recurso  Voluntário  é  tempestivo  e  preenche  os  demais  pressupostos  de 
admissibilidade. Portanto, conheço do recurso. 

 

A matéria agitada nas razões do recurso é acerca da exigência de ofício, via 
auto de  infração de 03/11/2001, decorrente de procedimento de  auditoria  interna  (revisão de 
DCTF), PA junho/97, do principal da CSLL R$ 36.310,23 (diferença de saldo a pagar ­ ajuste 
anual  ­  pelo  não  pagamento  da  estimativa  mensal,  código  de  receita  2484,  utilizada  na 
formação  do  saldo  negativo  desse  ano), mais multa  de ofício  de  75% e  respectivos  juros  de 
mora. 

 

A recorrente rebela­se contra essa exigência do Fisco, pedindo a reforma da 
decisão recorrida que manteve o lançamento nesse parte, ou seja, quanto PA junho/97. 

 

Em  sua  defesa  de  mérito  indireta,  nesta  instância  recursal,  a  contribuinte 
argumentou  que o  principal  apurado  da CSLL do PA  junho/97  foi R$ 37.898,43,  conforme 
Ficha 09 DIRPJ 1998, ano­base 1997 (e­fls. 135 e 216), respectiva DCTF­2º trimestre/1997 (e­
fl. 137), cujo valor foi extinto, saldo a pagar zerado: 

a)  via  DARF,  foi  efetuado  o  pagamento  de  R$  1.588,21.  Copia  do 
comprovante de pagamento de R$ 1.588,21 + multa R$ 204,40 + juros R$ 41,29 = R$ 1.833.90 
(e­fl. 37); 

b)  compensação  sem DARF  (sem processo),  valor R$  36.310,23;  que  foi 
utilizado ­ como crédito ­ o saldo negativo da CSLL do ano­base 1996. 

 

Entretanto,  na  referida  DCTF  ­  2º  trimestre/1997,  a  contribuinte  informou 
compensação com DARF, crédito de pagamento a maior ou indevido (e­fl. 137): 
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O Fisco,  portanto,  não  encontrou  o  crédito  vinculado,  indicado  na DCTF  e 
lançou de ofício a diferença de principal do imposto do PA junho/97, ou seja, R$ 36.310,23. 

 

Na  primeira  instância,  a  decisão  a  quo  manteve  a  exigência  fiscal,  pois  a 
contribuinte  sequer  teria  informado  a  origem  ou  a  formação  do  crédito  utilizado  na 
compensação. Nesse sentido consta da fundamentação do voto condutor do acórdão recorrido 
(e­fl. 141), in verbis: 

 

(...) 
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(...) 

 

Nesta instância recursal, quanto à formação do crédito utilizado na indigitada 
compensação  informada na DCTF a contribuinte apresentou nos autos cópia da DIRPJ 1997, 
ano­base 1996, transmitida em 29/04/1997 (e­fls. 162/187) e na Ficha 11 consta apurado saldo 
negativo da CSLL R$ 42.917,42 (e­fls. 177): 

(...) 

 

(...) 

Juntou cópia de comprovantes de pagamento de CSLL, estimativas mensais , 
código de receita 2484, ano­base 1996, conforme Ficha 09 da DIRPJ 1997, ano­base 1996 (e­
fls. 170/175), nos seguintes valores: 

­ 29/03/1996, PA 01, valor R$ 432,33 (e­fl. 188); 

­ 29/03/1996, PA 02, valor R$ 346,89 (e­fl. 189); 

­ 30/04/1996, PA 03, valor R$ 1.092,65 (e­fl. 190); 

­ 31/05/1996, PA 04, valor R$ 1.087,51 (e­fl. 191); 
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­ 28/06/1996, PA 05, valor R$ 1.089,24 (e­fl. 192); 

­ 31/07/1996, PA 06, valor R$ 1.164,54 (e­fl. 193); 

­ PA 07, apurou 0,00, nada recolheu. 

­ 30/09/1996, PA 08, valor R$ 461.597,53 (e­fl. 194); 

­31/10/1996, PA 09, valor R$ 403,28 (e­fl. 195); 

­ 29/11/1996, PA 10, valor R$ 369,23 (e­fl. 196); 

­ 30/12/1996, PA 11, valor R$ 1.874,74 (e­fl.200); 

­ 31/01/1997, PA 12, valor R$ 373,54 (e­fl. 201). 

Obs:  

(i)  O  somatório  das  estimativas  mensais  pagas  do  ano­calendário  1996  totaliza  =  R$ 
469.831,48. A contribuinte informou na Ficha 09 da DIRPJ/97 (ano­base 1996) utilização de crédito de estimativa 
mensal  R$  471.048,06.  Logo,  há  diferença  de  estimativa  mensal  de  R$  1.216,58  deduzida,  utilizada 
indevidamente como crédito na formação do saldo negativo de CSLL. 

(ii)  Quanto  ao  PA  08/1996,  recolheu  CSLL  estimativa  mensal  com  código  errado  2030, 
quando deveria ser 2484. 

 

A  contribuinte  apresentou,  também,  demonstrativo  resumo  (planilha), 
informando que utilizara R$ 36.310,23 a título de saldo negativo da CSLL do ano­base 1996, 
porém só havia disponível R$ 32.568,14; que, então, concluiu: o débito da CSLL (principal) do 
PA junho/96, seria de R$ 3.851,63 (principal). Vide demonstrativo a seguir: 
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No caso, a contribuinte utilizou as estimativas mensais da CSLL do ano­base 
1997 para formação do saldo negativo da CSLL do ano­calendário 1997, valor R$ 78.053,04, 
Ficha 11, DIRPJ 1998, AC 1997, transmitida em 30/04/1998 (e­fl. 202 e 224): 

 

Fl. 276DF  CARF  MF



Processo nº 13804.000804/2002­75 
Acórdão n.º 1301­004.138 

S1­C3T1 
Fl. 277 

 
 

 
 

16

 

 

Embora  a  contribuinte  não  tenha  juntado  aos  autos  cópia  da  escrituração 
contábil para confirmar os dados das Fichas 09 e 11 da DIRPJ 1997, ano­base 1996, entendo 
desnecessário, pois a DIRPJ tem caráter de confissão nesse ano e, ainda, a contribuinte juntou 
comprovantes  de  recolhimentos  de  estimativas  na  ordem  de  R$  469.831,48  que  foram 
utilizadas para formação do saldo negativo da CSLL do ano­base 1996. 

Logo,  deve­se  acatar  a  compensação  tributária,  informada  na  DCTF,  mas 
somente até o limite do crédito demonstrado nestes autos. 

Veja. 

A compensação direta na escrita contábil e fiscal, sem processo e sem DARF, 
informada  na  DCTF,  configurou  confissão  de  saldo  nulo  a  pagar  (não  houve  confissão  de 
débitos da CSLL, mas sim de saldo zerado a pagar). 

A  contribuinte  utilizou  as  estimativas  mensais  do  ano­calendário  1997  na 
formação do saldo negativo da CSLL do AC 1997 de R$ 78.053,04 (Ficha 11). E para quitar as 
estimativas AC  1997  utilizou  saldo  negativo  do  ano­calendário  1996. Assim,  a  diferença  de 
CSLL a pagar  ­  equivale a ajuste  anual  ­  corresponde  justamente  ao valor da estimativa não 
paga, mas utilizada na formação do saldo negativo da CSLL do AC 1997. 

Portanto, deve ser reduzido o débito da CSLL (principal) do PA 06/97 de R$ 
36.310,23 para R$ 5.068,21 = (R$ 1.216,58 + R$ 3.851,63). 
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(i) O valor de R$ 1.216,58, como já demonstrado alhures, refere­se a estimativas deduzidas a 
maior,  utilizadas  como  crédito  na  formação,  apuração  do  saldo  negativo  da  CSLL  do  ano­base  1996  de  R$ 
42.917,42. De modo que o saldo negativo da CSLL AC 1996 corresponde a R$ 42.2917,42 (­) R$ 1.216,58. 

(ii) O valor de R$ 3.851,63, como já também demonstrado antes, é atinente à insuficiência de 
saldo negativo da CSLL do ano­base 1996 (valor apurado pela própria recorrente na planilha que apresentou). 

 

Ainda, cabível a exigência da exigência da multa de ofício de 75% sobre o 
valor remanescente da CSLL, pois: 

­  a  contribuinte  utilizou  as  estimativas mensais  do  ano­calendário  1997  na 
formação  do  saldo  negativo  da CSLL  do AC  1997  de R$  78.053,04  (Ficha  11),  inclusive  a 
estimativa  do  PA  junho/97  cujo  débito  foi  compensado  com  saldo  negativo  da  CSLL 
insuficiente  do AC  1996.  Como  o  saldo  negativo  da CSLL  do AC  1996  foi  insuficiente,  a 
diferença de CSLL a pagar de  junho/97  ­  equivale a ajuste anual  ­  corresponde R$ 5.068,21 
justamente à diferença de valor da estimativa não paga desse ano e utilizada na formação do 
saldo negativo da CSLL do AC 1997. 

­  quanto  à  compensação  direta  na  escrita  contábil  e  fiscal,  sem  processo  e 
sem  DARF,  informada  na  DCTF,  configurou  apenas  confissão  de  saldo  nulo  a  pagar  (não 
houve confissão de débitos). 

Nesse sentido precedentes deste CARF: 

DCTF.  DÉBITOS  INFORMADOS  COM  VINCULAÇÃO  DE 
CRÉDITOS.  SALDOS  NULOS.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  DE 
CONFISSÃO  DE  DÍVIDA.  LANÇAMENTO.  PROCEDÊNCIA. 
Nem  todos  os  valores  informados  em  DCTF  constituem­se  em 
confissão de dívida. Nos termos das IN SRF n° 126/98, somente 
os  valores  dos  saldos  a  pagar  é  que  são  confessados,  não 
carecendo  de  lançamentos  de  oficio  para  serem  cobrados. 
Diferentemente,  valores  informados  em  DCTF  para  os  quais 
foram  vinculados  créditos  indevidos,  de  forma  a  resultar  em 
saldos  a  pagar  nulos,  necessitam  de  lançamentos  de  oficio. 
(Acórdão  nº  203­10.006,  3ª  Câmara  do  2º  CC,  sessão  de 
23/02/2005, Relator Emanuel Carlos Dantas de Assis). 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA 
JURÍDICA­ IRPJ Ano­calendário: 2001,2002 DCTF. SALDOS A 
PAGAR  NULOS.  DÉBITOS  INFORMADOS  COM 
VINCULAÇÃO  DE  CRÉDITOS  NÃO  COMPROVADOS  OU 
INEXISTENTES.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  DE  CONFISSÃO 
DE  DÍVIDA.  LANÇAMENTO  DE  OFÍCIO.  CABÍVEL.  Nem 
todos  os  valores  informados  em  DCTF  constituemse  em 
confissão de dívida. Nos termos das IN SRF n° 126/98, somente 
os  valores  dos  saldos  a  pagar  é  que  são  confessados,  não 
carecendo  de  lançamentos  de  oficio  para  serem  cobrados. 
Diferentemente,  valores  informados  em  DCTF  para  os  quais 
foram  vinculados  créditos  indevidos,  de  forma  a  resultar  em 
saldos  a  pagar  nulos,  necessitam  de  lançamentos  de 
oficio.(Acórdão  nº  1301­003.467–  3ª  Câmara/1ª  Turma 
Ordinária, sessão de 16/10/2018, Relator Nelso Kichel). 
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Mesmo  entendimento  aplica­se,  também,  para  as  compensações  indevidas, 
até 31/10/2003, objeto de pedido ou declaração  de  compensação. Súmula CARF nº 52,  cujo 
verbete transcrevo: 

Súmula CARF nº 52:  

Os  tributos  objeto  de  compensação  indevida  formalizada  em 
Pedido  de  Compensação  ou  Declaração  de  Compensação 
apresentada  até  31/10/2003,  quando  não  exigíveis  a  partir  de 
DCTF, ensejam o lançamento de ofício 

 

Por  tudo  que  foi  exposto,  voto  para  dar  provimento  parcial  ao  recurso 
voluntário para  reduzir o principal da CSLL a R$ 5.068,21,  com  respectiva multa de 75% e 
juros de mora. 

É como voto. 

 

(assinado digitalmente) 

Nelso Kichel 
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